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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 0150/2024

MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE EDUCAÇÃO FÍSICA ALMIRANTE ADALBERTO NUNES 

AVISO jDECONTRAIAÇÃO DIRETA N° 0150/2024 
(Processo Administrativo n.°63129.005141/2024-78)

Torna-se público què o Centro de Educação Física Almirante Adalberto Nunes, por 
meio da Divisão de Obtenção , realizará Dispensa Eletrônica, para aquisição, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 
n.° 14.133, de I o de abri| de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, 
do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão:
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00hs
Link: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/dispensas 
Critério de Julgamento: menor preço 
Regime de Execução:
Contato: para esclarecimento sobre o processo entrar em contato através do e-mail 
cefan.obtencao@marinha.mil.br

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa 
para o serviço por dispensa de licitação, de Câmera de ação digital tipo GoPro, 
conforme condiçpes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse.

1 .2 .0  critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 
exigências contidàs neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações dò objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 
Sistema de Dispensa j Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema 
de Compras do Governo Federal -  Compras.gov.br, disponível no Portal de 
Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/comDras.

2.1.1. O procedirriento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas - PNCP. e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores! registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -
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Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 
que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, 
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

1.1. a .l.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

1.1. a.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;

1.1. a.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta;

1.1. a.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
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1.1. a .5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei nP 6.404. de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

1.1. a.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito! em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhibta.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O idisposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica |do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Não podeHá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica 
ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observajdas ás situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a mataria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá 
com o cadastramentó de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
do procedimento.

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro 
motivo.
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a trinta (30) dias, a 
contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 
seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;
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3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-aá como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e ípara reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei n° 8.213/91.

3.9.5. que não erjnprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e rião emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da 
Constituição;!

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar ih° 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° 
ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data !e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 
lances públicos é sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente |por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do séu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance dei/erá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor sómente poderá oferecer valor inferior ou percentual de 
desconto superiòr ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que ihcidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao que cobrir a melhor oferta será divulgado no sistema.
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4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a 
identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a 
melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao
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último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos 
documentos complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(https://wwvV.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://wwvy.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos Cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu ^sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativá de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, 
§1 °).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desjclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação.
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5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação;

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes.

5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das
disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

P á g i n a 10 | 19

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos -  CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta -  Lei n° 14.133/21 e IN SEGES/ME n° 67/2021 
Versão: agosto/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 0150/2024

5.10.1. Ressalvado! o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 
preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 
estimado pata a contratação.

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que 
contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 
como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59. 
§3°, da Lei n° 14.133, de 2021):

5.10.2. Para o objèto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário o critério de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação.

5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo 
Contratante, anexa a este documento.

5.10.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a i 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração.

5.10.4. será exigidá garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sein prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11. Se houver jndícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação Ida proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.12.1.0 ajuste dé que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas;
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5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação.

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade.

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase 
de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de duas (2) 
horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME n° 67, de 2021).
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6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo àqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. O fornecedor próvisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item,; ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamentè, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, alénh da aplicação das sanções cabíveis.

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) sèja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes.

6.9. Flavendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com ò estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
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proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 
será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de três ( 3 ) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante disponibilização de acesso à 
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de três ( 3 ) dias, a contar da 
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 
processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 
ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021:

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os 
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
Referência.

P á g i n a 14 | 19

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos -  CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta -  Lei n° 14.133/21 e IN SEGES/ME n° 67/2021 
Versão: agosto/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 0150/2024

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas nó art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021. quais sejam:

8.1.1. dar causa à; inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, j  quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;

8.1.7. ensejar o l retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar!declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar decláração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

8.1.10. comportaf-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;

8.1.10.1. Corísidera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances.

8.1.11. praticar atós ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto 
de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções:

1.1.1 Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;

1.1.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

1.1.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9°)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para! licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos qüe dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 
2021. ou em outras j  leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipifiéados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. serão apuradoè e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse! caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação! da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas; e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
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8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei n° 14.133. de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 
de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser 
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 
interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
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9.7. No julgaménto das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas ;que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suás propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação.

9.10. Em caso dê divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: |

9.12.1. ANEXO I -  Termo de Referência;

9.12.2. ANEXO II - Formalização da Demanda;

9.12.3. ANEXO III -: Planilha de Custos e Formação de Preços;

9.12.4. ANEXO IV - Documentação exigida para Habilitação.

Rio de Janeiro, RJ, em SL de ..k l~ íM SITÈÈ? .à e  2024.

Capitão de Mar e Guerra (RM1-FN) 
Ordenador de Despesas Substituto 

027.998.507-07
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MARINHA DO BRASIL
CENTRO DÉ EDUCAÇÃO FÍSICA ALMIRANTE ADALBERTO NUNES 

TERMO DE REFERÊNCIA 
| DISPENSA ELETRÔNICA N° 150/2024 

(Procésso Administrativo n.° 63129.005141/2024-78)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição por Dispensa de Licitação, mediante realização de Dispensa Eletrônica de 
aquisição de câméra de vídeo digital. Conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Termo.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.

1
Câmera de ação - tipo GoPro HERO10 BLACK - à 
Prova D'água com 5.3K60, 27MP, Vídeo + Foto HDR, 
HyperSmooth 6.0,: Trava de horizonte 360°, Live + 
webcam, Áudio pôr Bluetooth, Bateria enduro- 50,8 
mm x 71,8 mm x 33,6 mm

602705 UN 3

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Aquisição de câmera de vídeo digital, visando atender necessidades de serviço para 
armazenamento de dados da auditoria/taf-a deste Centro.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Trata-se de aquisição de material permanente.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 03 dias, contados a partir do ato de recebimento 
da nota de empenho pelo fornecedor, em remessa única, no seguinte endereço; Centro 
De Educação Física Alm irante Adalberto Nunes -  Avenida Brasil, 10.590, 21012-350, 
Penha, Rio de Janeiro -! RJ, no horário de atendimento de 09:30 às 11:30 horas e das 13:30 
às 15:00 horas de segunda a sexta-feira.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eleitrônico -  Compras 
Atualização: Julho/2021



4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
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referentes a: 
validade;

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia

6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
quando se fizer necessário;

6.1.2. Respônsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
n° 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento :do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.7. Promover a: destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 
legislação assim o ekigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será por EMPENHO ORDINÁRIO, sendo pago o valor total, efetuado 
através de ordem bançária emitida pelo sistema integrado de Administração e Finanças 
(SIAFI) do Governo Federal, mediante o recebimento do Documento Auxiliar de Nota 
Fiscal Eletrônica (DANFÈ), pela unidade administrativa requestante.

8. DA GARANTIA

8.1. O prazo de garantia é de 12(doze) meses, de acordo com o inciso II, do artigo 26, da 
Lei n° 8,078/90 -  Código de Defesa do Consumidor (quando aplicável);

9. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a 
extensão da falta cometida, as penalidades, e sansões administrativas observadas nos 
termos da Lei n° 14.133/21.

10. NORMAS DE REGÊNCIA.
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10.1. A aquisição será feita mediante dispensa eletrônica, conforme inciso II, do artigo 75, 
da Lei n° 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, pelo menor preço por item;
10.2. Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de 
regência.

Rio de Janeiro, RJ, em áelfP.ÜÇtf.fyí?......de 2024.

PABLO SILVA DOS SANTOS 
Primeiro-Tenente (RM2-T) 

Chefe da Seção Auditoria/Taf-a

DO ATO DE APROVAÇAO

Nos termos do disposto no art. 14, inciso II, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019, aprovo o presente Termo de Referência.

Rio de Janeiro, RJ, em ,.0k.., de.húiM ^X?.Lt?....de 2024.

LUIZ OCTAVIO d e  c a r v a l h o  p e n n a
Capitão de Mar e Guerra (FN) 

Ordenador de Despesas
j f W  BERNARDO.DE OLIVEIRA FARIA
Capitão de Mar e Guerra (RM l-FN)
Ordenador de Despesas Substituto 

027998 .507-07
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COMANDO DA MARINHA
CENTRO DE EDUCAÇÃO FÍSICA ALMIRANTE ADALBERTO NUNES 

PROCEDIMENTOS INICIAIS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA
ELETRÔNICA

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA -  Lei n° 14.133/2021

Orgão: CENTRO DE EDUCAÇAQ FÍSICA ALMIRANTE ADALBERTO NUNES
Setor Requisitante: SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇAO FÍSICA
Responsável pela Demanda: Primeiro-Tenente (RM2 -T) PABLO SILVA DOS SANTOS
E-mail: cefan.obtencao@marilnha.mil.br ___  Telefone: (21) 2101-0913

1. Objeto:
( ) Serviço não continuado
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 
( ) Material de consumo 
( x ) Material permanente / equipamento
2. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado/aquisição,
considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso.

2.1. Aquisição de duas (03) Câmeras de ação - digital tipo GoPro, visando atender 
necessidades de serviço para armazenamento de dados da auditoria/taf-a deste Centro.

3. Quantidade a ser contratada/aquisição:

3.1. Uma (01) aquisição.

4. Previsão de data em que deve ser Iniciada a prestação dos serviços/aquisição:

4.1. 03 dias após a emissão da nota de empenho.

5. As despesas decorrentes da contratação têm adequação orçamentária e financeira e 
correrão à conta do Orçamento Geral da União, para o exercício de 2024, no valor estimado 
de R$ 7.883,00 (Sete mil oitocentos e oitenta e três reais), por meio da seguinte 
classificação orçamentária:

5.1. Ação Interna G471MN; A
5.2. Fase 01;
5.3. Item L0;

mailto:cefan.obtencao@marilnha.mil.br


5.4. Fonte de Recursos (FR) 1050000144;
5.5. Natureza de Despesa (ND) 449052;
5.6. Unidade Orçamentária (UO) 52931; e
5.7. Programa de Trabalho (PT) 236885.

6. Indicação do(s) membro(s) da equipe de planejamento e, se necessário, o responsável 
pela fiscalização:

Primeiro -Tenente (RM2-T) PABLO SILVA DOS SANTOS

Solicitante: Rio de Janeiro-RJ, 0(? de 2024.

’ *■ A ftg*T ~ S -. — -

PABLO SILVA DOS SANTOS 
Primeiro -Tenente (RM2-T) 

CPF: 088.438.027-04 
Chefe da Seção Auditoria/Taf-a

oJi
LUIZ OC

Capitão de Mar e Guerra (FN) 
CPF: 014.253.357-21 

Ordenador de Despesas

íevi mmm de ouveira faria
Capitão de Mar e Guerra (RM1-FN) 
Ordenador de Despesas Substituto

027.998.507-07



M A R IN H A  D O  B R A S IL

CEN T R O  D E  E D U C A Ç Ã O  F ÍS IC A  A L M IR A N T E  A D A L B E R T O  N U N E S

M A P A  C O M P A R A T IV O  DE P R E Ç O S  
A Q U IS IÇ Ã O  DE M A T E R IA L

Ite m C A T M A T  C A I  S E R C N A t mÈÊÈiÊÈÈIIr O  D 
T O T A L

CO T. 1 COT 2 CO T. 3
M E D IA N A  D E  

P R E C O
V A L O R  Í O I A I  
M E N O R  PREC O

1
Câm era de ação - tipo G oPro H E R O IO  BLACK  - à P rova  D 'á g u a  com  5.3K60, 2 7 M P ,  V íd e o  
+  Foto  FIDR, H yp e rSm o o th  6.0, T rava d e  h o rizon te  360°, Live +  w ebcam , Á u d io  p o r 
B luetooth , Bateria e n d u ro -  50,8  m m  x 71,8  m m  x 33 ,6  m m

6 0 2 7 0 5 4 7 . 5 3 - 9 -0 0 UN 3 R $  2 .611 ,00 R $  2 .611 ,00 R $  7 .833 ,00

R io  de Janeiro, - RJ. D e  d e  2 0 2 4 TOTAL R$ 7.833,00

PABLO  S ILV A  D O S  S A N T O S
Primeiro - Tenente (RM2-T)

Chefe da Seção Auditoria/Taf-a

CATMAT/CATSER - :
Classificação Nacional de Atividades Econôm icas - CNAE

: COTAÇÃO PAINEL DE PREÇOS :■
: : . COTAÇÃO INTERNET :; \

j COTAÇÃO ATA PREGÃO ELETRÔNICO i
COTAÇÃO LOJAS FÍSICAS ;



Pdnelde
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G E S T Ã O  £  DA IH O V A Ç jU l
EM SERVIÇO* PÔ SUCOS

MEDIA MEDIANA MENOR

R$ 2.611,00 R$ 2.611,00 R$ 1.720
Q uantidade to ta l de reg istros: 2 

Registros apresentados: 1 a 2

FILTROS APLICADOS
Código Material/Serviço Ano da Compra
602705 2024

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00904/2023 
Número do Item: 00006
Objeto da Compra: Aquisição de equipamentos de audiovisual (microfones, caixa de som, m esa de som, tripé/suporte e 
câmera) conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência disponível no 
endereço eletrônico:
https://www.conab.gov.br/licitacoes-e-contratos/contratacoes-diretas/itemlist/category/698-contratacoes-diretas-ba.
Quantidade Ofertada: 1 
Valor Proposto Unitário: - 
Valor Unitário do Item: R$ 1720 
Código do CATMAT: 602705
Descrição do Item: CÂMERA DIGITAL, RESOLUÇÃO: 1920 X 1080 PIXELS, ZOOM ÓPTICO:MÍNIMO 7XX, TERMINAL 
CONEXÃO SAÍDA:USB, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FOCO AUTOMÁTICO, CONECTIVIDADE WI-FI, NFC, 
ALIMENTAÇÃO CÂMERA:BATERIA RECARREGÁVEL E ADAPTADOR PARA AC 110/220, SENSIBILIDADE:SENSOR DE 
IMAGEM CMOS 24.2MP, TIPO MONITOR:LCD DE 3.2 POL, FORMATO DE GRAVAÇÃO:GRAVAÇÃO DE VÍDEO FULL HD 
1080PA 60 FPS 
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação 
Forma de Compra: SISPP 
Marca: SONY
Data do Resultado: 17/01/2024 

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: DISTRIBUIDORA CECADI LTDA.
CNPJ/CPF: 07419772000101 
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 135101 - SEDE SUREG BAHIA 
Órgão: COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
Órgão Superior: -

Relatório gerado dia: 30/10/2024 às 15:54 
Fonte: paineldeprecos.pIanejamento.gov.br

https://www.conab.gov.br/licitacoes-e-contratos/contratacoes-diretas/itemlist/category/698-contratacoes-diretas-ba


RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 90001/2024 
Número do Item: 00004
Objeto da Compra: Aquisição de equipamentos audiovisuais (Câmera Fotográfica, Tripé, Microfone e Bolsa), conforme 
especificações constantes no Termo de Referência.
Quantidade Ofertada: 1 
Valor Proposto Unitário: - 
Valor Unitário do Item: R$ 3502 
Código do CATMAT: 602705
Descrição do Item: CÂMERA DIGITAL, RESOLUÇÃO:1920 X 1080 PIXELS, ZOOM ÓPTICO:MÍNIMO 7XX, TERMINAL 
CONEXÃO SAÍDA:USB, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FOCO AUTOMÁTICO, CONECTIVIDADE WI-FI, NFC, 
ALIMENTAÇÃO CÂMERA:BATERIA RECARREGÁVEL E ADAPTADOR PARA AC 110/220, SENSIBILIDADE:SENSOR DE 
IMAGEM CMOS 24.2MP, TIPO MONITOR:LCD DE 3.2 POL, FORMATO DE GRAVAÇÃO:GRAVAÇÃO DE VÍDEO FULL HD 
1080PA 60 FPS 
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca: CANOM
Data do Resultado: 09/02/2024

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: C DO VALE LOPES
CNPJ/CPF: 28521211000199
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Numero da UASG: 929024 - CONSELHO REG.DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS-GO 
Órgão: CONSELHO REG.DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS-GO 
Órgão Superior: CONSELHO FED. DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS

Relatório gerado dia: 30/10/2024 às 15:54 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Zimbra https://webmail.marinha.mil.br/h/printmessage?id=4262&tz=Amer...

Zimbra antonio.jorge@marinha.mil.br

Solicitação de aquisição ( CÂMERA GO PRO PARA AUDITORIA/TAF-A )

De : lucas paixao < lucas.paixao@marinha.mil.br> sex., 11 de out. de 2024 14:57
Assunto : Solicitação de aquisição ( CÂMERA GO PRO PARA #  1 anexo

AUDITORIA/TAF-A)
Para : cefan.obtenção

<cefan.obtencao@marinha.mil.br>

Boa Tarde,solicito abrir dispensa eletrônica;

Respeitosa mente, 
i§  3°SG-EP PAIXÃO

-m  CompraGoPro.odt
®  28 KB

1 of 1 25/10/2024, 14:57

https://webmail.marinha.mil.br/h/printmessage?id=4262&tz=Amer
mailto:antonio.jorge@marinha.mil.br
mailto:lucas.paixao@marinha.mil.br
mailto:cefan.obtencao@marinha.mil.br


DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA CEFAN

SETOR: SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Objeto: C âm era  6 o  Pro

Quantidade do objeto 
solicitado:

02

Estimativa TOTAL de 
valor:

R$ 6 .2 8 1 ,2 8

Aplicação: S u p e rin te n d ê n c ia  de  Educação Física ( AU D ITO R IA /TAF-A)

Justificativa: N e c e s s id a d e  d e  s e rv iç o  p a ra  a r m a z e n a m e n to  d e  d a d o s  a u d i to r ia / t a f - a .

Critérios para julgamento N ecess idade  d e  se rv iço

Prioridade da demanda 5

Demais observações:

Responsável pela 
demanda lT e n (R M 2  T)

Nome completo do 
responsável

P ab lo  S ilva dos  S antos

Função do responsável C hefe  da seção A u d ito r ia /T a f-A

0 8 8 .4 3 8 .0 2 7 -0 4

Zimbra
í_____...... . ■••••■■ ■ ■

p a b lo .s ilv a .s a n to s @ m a rin h a .m il.b r

Pablo Silva dos Santos 
lTen(RM2 T)

Chefe da Seção Auditoria/Taf-A

x/pf ■ S t H k AT* 9 i

mailto:pablo.silva.santos@marinha.mil.br


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 07.419.77270001-01 DUNS®: 898182606
Razão Social: DISTRIBUIDORA CECADI LTDA.
Nome Fantasia: CECADI
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/09/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

^Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta.
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 
FGTS
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e 
Receita Estadual/Distrital 
Receita Municipal

Validade: 16/11/2024
Validade: 03/11/2024
Validade: 26/11/2024

Municipal (Possui Pendência) 
Validade: 21/01/2024
Validade: 23/12/2023

(*)
n

Automática
Automática
Automática

Emitido em: 25/10/2024 14:49
CPF: 008.XXX.XXX-01 Nome: JORGE ANTONIO DE LIMA 
Ass: ___________:

1 de 1

http://www.tst.jus.br/certidao


Firefox https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjrev...

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.419.772/0001-01
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATADE ABERTURA
09/06/2005

NOME EMPRESARIAL
D ISTR IBU IDO RA  C EC AD I LTDA.

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
CECAD I ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
AV  A S S IS  B R A S IL 3532 S A L A  1013

CEP BAIRRO/D ISTRITO MUNICÍPIO UF
91.010-003 JARD IM  LINDOIA PORTO A LE G R E R S

END EREÇO  ELETRÔNICO TELEFO NE
(51)3344-1000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 09/06/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/10/2024 às 14:38:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1 of 1 25/10/2024, 14:41
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TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 25/10/2024 14:44:56

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: DISTRIBUIDORA CECAD I LTDA. 
CNPJ: 07.419.772/0001-01

Resultados da Consulta Eletrônica:______________________________
Órgão Gestor: TCU  
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: C N J
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.____________________________ __

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Em presas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Em presas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



PODER JUDICIÁRIO :
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: DISTRIBUIDORA CECADI LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.419.772/0001-01 
Certidão n°: 74301904/2024 
Expedição: 25/10/2024, às 14:45:30
Validade: 23/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que D I S T R I B U I D O R A  CECADI LTDA. (MATRIZ E F I L I A I S )  , 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 0 7 . 4 1 9 . 7 7 2 / 0 0 0 1 - 0 1 ,  NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorájios, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


Consulta Regularidade do Empregador https ://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpreg...

Voltar Imprimir

C A IX A  É C p ;N # M iC A ;rH Ô E e À L

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 
Razão  

Social: 
Endereço:

0 7 .4 1 9 .7 7 2 /0 0 0 1 -0 1  

D IS TR IB U ID O R A  CECADI LTDA ME

AV A SS IS  BRASIL 3 5 3 2  3 5 3 2  SALA 1013  /  JARDIM L IN D O IA  /  PORTO 
ALEGRE /  RS /  9 1 0 5 0 -0 2 0

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/10/2024 a 22/11/2024 

Certificação Número: 2024102407161316607792

Informação obtida em 25/10/2024 14:48:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
w w w .caixa.gov.br

1 of 1 25/10/2024, 14:51

http://www.caixa.gov.br

